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Resumo 
A Economia Popular Solidária (EPS) surgiu como alternativa à lógica individualista e 
competitiva da economia de mercado, baseada na cooperação e na solidariedade entre os atores. 
Esta abordagem diversificada e inclusiva visa promover o desenvolvimento sustentável em 
comunidades desfavorecidas. A EPS abrange diversas práticas, incluindo cooperativas, 
associações e organizações autogeridas, que buscam produzir bens e serviços de forma coletiva 
e justa, respeitando a diversidade e o meio ambiente. Os princípios fundamentais da EPS, como 
a cooperação, a autogestão, a ação econômica e a solidariedade, norteiam a atuação das 
Organizações Produtivas Solidárias (OPS), um grupo de trabalhadores comprometidos com 
estes valores. O Centro de Incubação de Empreendimentos Populares Solidários (CIEPS/UFU) 
da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) apoia as OPS, promovendo a aplicação desses 
princípios e dando suporte para mantê-los ativos e transformadores. Este estudo tem como 
objetivo estudar como o CIEPS/UFU incorpora e implementa os princípios da EPS nas 
Organizações Produtivas Solidárias incubadas. Para isso, foi realizada uma entrevista com a 
coordenadora do centro de incubação. Os resultados mostram que a EPS fortalece as 
comunidades locais, promove o trabalho digno e protege o ambiente. O CIEPS/UFU 
desempenha um papel fundamental na formação e assessoria das OPS com o objetivo de 
reforçar a sua sustentabilidade econômica e promover a cooperação e a solidariedade. O estudo 
também destaca a importância da certificação das Organizações de Controle Social (OCS) e 
dos esforços conjuntos como estratégias para promover a colaboração e o desenvolvimento de 
OPS.  
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Populares Solidários; Organizações Produtivas Solidárias. 
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1. Introdução 

Enquanto a economia de mercado fundamenta-se no individualismo e promove a 
competição como meio de conquista, a Economia Popular Solidária (EPS) destaca-se pela sua 
natureza plural, dependendo da solidariedade de diversos participantes (Betanho; Fernandes, 
2017b).  Na visão dos autores a EPS pode ser um instrumento ou ferramenta para geração de 
trabalho, renda e para a promoção de desenvolvimento sustentável em territórios caracterizados 
por alto grau de vulnerabilidade e exclusão social. 

A EPS é uma alternativa real à crescente crise do emprego, verificada em diferentes 
sociedades. Também pode ser percebida como sendo uma atenuante à crise de ajustamento de 
um sistema capitalista que se renova. O modo de vida solidário é organizado sob a ótica de 
cooperativas, associações, clubes de troca, organizações autogestionárias e redes de cooperação 
entre os indivíduos participantes. Deste modo os membros dessa economia realizam atividades 
de produção de bens, prestação de serviços, finanças solidárias, troca, comércio justo e consumo 
solidário (Gaiger, 2003). 

O campo de produção de literatura relacionada a EPS ainda é teoricamente novo, apesar 
de sua prática já existir há alguns anos. A EPS aborda questões centrais como cooperação, 
inserção comunitária democrática, preços justos, respeito à diversidade e meio ambiente, 
produção e comercialização coletivas, participação e gestão transparente, buscamos 
compreender como esses valores fundamentais são essenciais para promover uma abordagem 
inclusiva e solidária na economia (Palafox; Sousa, 2017).   

Segundo a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES, 2012), a EPS aborda 
quatro princípios básicos, sendo eles: cooperação, onde os esforços devem ser conjuntos bem 
como a colaboração e partilha de resultados deve ser coletiva; autogestão, determinada pelas 
decisões tomadas de forma comunitária, onde todos têm direito a voto; ação econômica, pois a 
economia solidária é regida pela produção, comercialização, troca, consumo, etc ou seja, não 
deixa de ter fatores econômicos envolvidos; e a solidariedade, que reforça valores importantes 
como a preocupação com os demais indivíduos, instaurando um ambiente mais justo, saudável 
e sustentável. 

Coletivos de trabalhadores que desejem se organizar a partir dos princípios da EPS 
devem praticar esses princípios em toda e qualquer atividade que realizem a partir de 
Organizações Produtivas Solidárias (OPS). Essas organizações são grupos de trabalhadores que 
se organizam e gerenciam recursos e meios de produção com a finalidade de gerar valor de 
forma sustentável e realizar trocas com a sociedade (Betanho et al., 2017 e 2018).  
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Percebe-se ser uma tarefa desafiadora e em resposta a essas dificuldades, surgiram 
entidades como o Centro de Incubação de Empreendimentos Populares Solidários, órgão ligado 
à Pró-reitoria de Extensão e Cultura (PROEXC/UFU), que promove os princípios da EPS e 
oferece suporte às OPS para que permaneçam ativas, produtivas e transformadoras. 

De acordo com Palafox e Sousa (2017), o CIEPS/UFU é resultado dos esforços de um 
grupo de trabalho constituído em 2001, por docentes, servidores técnico-administrativos e 
representantes dos movimentos e mandatos populares de Uberlândia e região, para promover e 
viabilizar a criação de empreendimentos populares, capazes de gerar trabalho e renda entre 
grupos da população de baixa renda socioeconômica fundamentados na perspectiva da 
denominada Economia Popular Solidária - EPS. 

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo estudar como o CIEPS/UFU 
incorpora e implementa os princípios da EPS nas Organizações Produtivas Solidárias 
incubadas. Através desta pesquisa, busca-se compreender como são manifestados na prática os 
princípios de autogestão, dimensão econômica, cooperação e solidariedade nas organizações 
que passam pelo processo de incubação.  

A pesquisa se justifica diante da necessidade de compreender a forma que essas OPS 
praticam os princípios da EPS e qual apoio elas recebem de incubadoras nesse processo. Desta 
forma, o objeto de pesquisa foi o Centro de Incubação de Empreendimentos Populares 
Solidários (CIEPS/UFU). 

Espera-se, assim, contribuir para a compreensão e disseminação de experiências bem-
sucedidas de Economia Popular Solidária, destacando a importância do CIEPS/UFU como 
agente facilitador e promotor da transformação socioeconômica através da aplicação dos 
princípios da EPS. 

Este estudo encontra-se organizado da seguinte forma: no item 2 foi apresentado a base 
teórica da Economia Popular Solidária e das Organizações Produtivas Solidárias. No item 3, 
foi descrito os aspectos metodológicos. Por fim, itens 4 e 5, foram apresentados os resultados e 
as considerações finais da pesquisa. 
2. Referencial teórico  
2.1 Afinal, o que é Economia?   

Na economia capitalista, acredita-se que o mercado se regula por si só para o benefício 
de todos, e que a competição é a forma ideal de interação entre os agentes sociais. Esse contexto 
capitalista, a busca por lucro guia as atividades empresariais, conforme descrito por Smith, 
através da "mão invisível" que direciona os esforços de produção para atender às demandas dos 
consumidores (Thurow; 2001. apud Silva e Silva; 2008). No entanto, essa abordagem muitas 
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vezes deixa de atender às necessidades dos que não possuem capital, pois o foco está na 
maximização dos ganhos.  

Singer (2004) descreve o capitalismo como uma economia que se baseia na propriedade 
privada do capital, onde a enorme parte dos trabalhadores não está incluída. O autor ainda 
coloca que o modo de produção capitalista divide a sociedade em duas classes sociais, burguesia 
e proletariado, onde a primeira detém os meios de produção e ditam o desenvolvimento de 
acordo com seus interesses, e o segundo são os trabalhadores que vendem sua mão de obra para 
os proprietários do capital. A concorrência entre as organizações de capital privado é a mola 
que impulsiona o desenvolvimento desse sistema (Singer, 2004).   

Ainda para o autor, sobre a competição no sistema capitalista, é  
[...] um campo que abrange parte das atividades econômicas, políticas, lúdicas 
etc.[...]. A competição entre empresas é essencial para preservar os direitos da 
parte mais desconcentrada, seja de compradores seja de vendedores [...]. 
(Singer, 2001, p. 100-101)  

Em outro momento, é relatado por Singer (2004) que uma das características essenciais 
do capitalismo é que ele não é para todos.  

Os consumidores, de modo geral, se beneficiam dele à medida que enseja a produção de 
novos bens e serviços que satisfazem suas necessidades (reais ou fictícias). Essa situação, além 
de baratear a maioria dos bens e serviços preexistentes, graças ao aumento da produtividade do 
trabalho, promove um desenvolvimento capitalista seletivo, tanto social como geograficamente. 
Parte dos trabalhadores perde suas qualificações e seus empregos e muitos deles são lançados 
à miséria (Singer, 2004, p. 11).  

Nessa perspectiva, mesmo sendo hegemônico, o capitalismo não impede o 
desenvolvimento de outros modos de produção porque é incapaz de abarcar toda a população 
econômica ativa (Singer, 2004).  
2.2 A Economia Popular Solidária  

Como forma de reparar o capitalismo, buscando eliminar a exploração e as injustiças 
que são geradas a partir do sistema capitalista de produção, surge a Economia Popular Solidária 
(EPS).  

De acordo com Betanho et al. (2018) o papel da EPS vai muito além de compor essas 
lacunas, onde os autores argumentam que ela é uma construção edificada pela classe 
trabalhadora e que está a todo momento questionando os resultados e os impactos do modo de 
produção capitalista nas esferas políticas, sociais e econômicas.  

Quanto à evolução histórica da EPS, Gaiger (2003) destaca que a partir do século XIX, 
na Europa, foram registradas buscas por formas comunitárias e democráticas de produzir e 
organizar o consumo, almejando a igualdade econômica e atendimento das necessidades básicas 
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dos trabalhadores. Foi “[...] quando a proletarização do mundo do trabalho provocou o 

surgimento de um movimento operário associativo e das primeiras cooperativas 
autogestionárias de produção” (Gaiger; 2003, p. 182).   

Entendendo que o desemprego e a pobreza engendrados no capitalismo industrial foi o 
que motivou os operários a fazerem essa mobilização, Singer (2001) também reconhece que as 
primeiras organizações se deram no início do séc. XIX, pois permeava uma relação desregulada 
entre o ser humano e a máquina.   

A EPS além de apresentar essa perspectiva, mostrou-se sendo uma alternativa para o 
desemprego e a exclusão vivenciados também nos dias atuais. Fato que sob a concepção de 
Arcoverde, Souza e Fragoso (2006) pode ser um poderoso instrumento de resistência do 
trabalho, dado sua luta contra processos de exclusão social. As autoras realizaram um estudo 
com cooperativas e associações pernambucanas e concluíram que o desemprego, privação 
econômica (ou social) e exclusão do mercado de trabalho estimularam a busca por iniciativas 
econômicas que fugissem levemente da lógica capitalista. Justamente por terem posições que 
se afastam desta lógica, essas iniciativas exercem um papel importante na construção de uma 
sociedade mais igualitária.  

Embora as organizações venham amadurecendo no decorrer dos anos, França Filho 
(2004) elucida que pelo fato de ser um campo pouco homogêneo faz com que ocorram variações 
significativas no que tange a estrutura e organização. Entretanto, é destacado pelo autor a 
importância da autogestão e cooperativismo nesse processo, pois é a partir desses valores que 
surgem formas inéditas de “fazer economia”, seja na produção ou distribuição de riqueza, 

evidenciando argumentos já trazidos por outros autores.   
As formas assumidas por esta economia também variam de acordo com as 
diferentes regiões e países: de cooperativas de produção e prestação de 
serviços, passando por bancos comunitários, clubes de trocas e associações de 
serviços em países latino-americanos, até as cooperativas sociais, as 
sociedades cooperativas de interesse público, as empresas sociais ou os 
sistemas de trocas locais, entre outros, em países europeus (França Filho, 
Laville, 2004, p.15).  
 

Portanto, esses empreendimentos são capazes de gerar tanto valor econômico - medido 
por meio de resultados financeiros que, após a distribuição de recursos aos associados, são 
capazes de manter a operação da organização e um padrão de investimento na capacidade 
produtiva (Fischer, 2002). Os empreendimentos - como valor social - decorrem de fenômenos 
capazes de satisfazerem algumas das necessidades sociais, como: melhoria da qualidade de vida 
das pessoas, diminuição da exclusão social e aumento do apoio e dos benefícios à comunidade 
(Dees, 2001).  
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De acordo com Fernandes (2020), deve-se dar importância ao fato de que nem tudo que 
é popular é solidário, bem como não se pode considerar solidário tudo aquilo que é popular. 
Para determinar que uma organização é popular e solidária é preciso identificar como os 
indivíduos ali inseridos irão se organizar para resolver os problemas.  

Diniz (2017) define que a economia é popular quando classes trabalhadoras utilizam 
recursos próprios, incluindo mão de obra, para desenvolver atividades econômicas que estão 
subordinadas a atender suas necessidades, sejam elas a manutenção e/ou melhora da qualidade 
de vida. Já o modo de vida solidário é organizado sob a ótica de cooperativas, associações, 
clubes de troca, empresas autogestionárias e redes de cooperação entre os indivíduos 
participantes.   

Em 2003 o Fórum Brasileiro da Economia Solidária (FBES) promoveu a III Plenária 
Nacional da Economia Solidária e nela foi aprovada a Carta de Princípios da Economia 
Solidária (CPES) após debates ocorridos em 18 Estados. Com a carta foi possível também 
estabelecer diretrizes do que não é Economia Solidária, buscando desmistificar definições que 
pairam acerca do tema. (FBES, 2003).  O quadro 1 apresenta o que não representa e o que é a 
Economia Solidária. 

Quadro 1 – O que é a Economia Solidária 

Economia Solidária não representa ...  Economia Solidária é...  

Uma solução temporária para problemas sociais  Uma abordagem duradoura para enfrentar desafios 
sociais  

Competição e busca pelo lucro máximo  Colaboração e bem comum  
Mercantilização de pessoas e natureza  Valorização das relações humanas e sustentabilidade  
Auto-regulação do mercado  Formas democráticas de organização econômica  
Visão das necessidades humanas como meras 
mercadorias  Priorização do bem-estar das pessoas sobre o lucro  

Desemprego e exclusão do mercado de trabalho  Oferta de oportunidades de emprego e inclusão social  

Competição exacerbada do mercado capitalista  Cooperação e solidariedade entre os membros da 
comunidade  

Concentração de riqueza do capitalismo  Distribuição mais equitativa da riqueza  

Visão unicamente mercantil da riqueza  Reconhecimento de diversos valores na avaliação da 
riqueza  

Substituição das funções do Estado  Autogestão e protagonismo dos trabalhadores como 
agentes de mudança   

Fonte: Elaboração própria a partir de Carta de Princípios da Economia Solidária (2003)  

Dessa forma, entende-se que a Economia Popular Solidária vai além da geração de 
trabalho, capital e renda. Ela também promove experiências culturais no espaço público em que 
está inserida, com o importante objetivo de construir um ambiente socialmente justo, 
sustentável e politicamente emancipador para os trabalhadores e trabalhadoras. Dessa forma, a 
Economia Solidária reafirma a emancipação desses sujeitos históricos.   
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2.3 Organizações Produtivas Solidárias (OPS) e os Princípios da Economia Popular 
Solidária (EPS)  

O desenvolvimento da Economia Popular Solidária traz consigo uma pluralidade de 
desafios, principalmente com relação ao autorreconhecimento ou identificação dos sujeitos 
sociais que a praticam, para que haja contribuição do campo teórico e político.   

A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) foi uma estrutura criada no 
ano de 2003, no primeiro governo do até então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que, 
segundo Singer (2014), tinha o objetivo de apoiar o movimento da EPS, buscando contribuir 
com o mapeamento e regulamentação dos nominados Empreendimentos Econômicos 
Solidários (EES).  Segundo a Conferência Nacional de Economia Solidária (CONAES, 2010) 
os EES devem:  

I. Ser uma organização coletiva, singular ou complexa, cujos participantes ou 
sócios são trabalhadores do meio urbano ou rural;  
II. Realizar atividades de natureza econômica, socioambiental e cultural que 
devem ser as razões primordiais da existência da organização;  
III. Ser uma organização de autogestão cujos participantes ou sócios exerçam 
coletivamente a gestão das atividades econômicas e a decisão sobre a partilha 
dos seus resultados, através da administração transparente e democrática, 
soberania da assembleia e singularidade de voto dos sócios, cumprindo o seu 
estatuto ou regimento interno;  
IV. Ser uma organização permanente, considerando tanto os empreendimentos 
que estão em funcionamento quanto aqueles que estão em processo de 
implantação, desde que o grupo esteja constituído e as atividades econômicas 
definidas (CONAES, 2010, p.23).  

 

Apesar da ampla aceitação do conceito dos EES, Betanho et al, (2017) acreditam que 
nomear essas iniciativas como Organizações Produtivas Solidárias (OPS) é a maneira mais 
adequada, pois não se trata de “empreender” como numa visão capitalista, cujo 

empreendimento compra recursos e mão de obra, mas os próprios trabalhadores são os que 
detém os recursos e participam do processo produtivo.  

Fernandes (2020), em concordância, menciona que a partir do surgimento de 
movimentos impulsionados por classes trabalhadoras que se uniram coletivamente em 
movimentos sociais para garantir sua subsistência, por não terem uma estrutura teórica sólida, 
resultou em equívocos na composição desses movimentos e levando-os, por vezes, a se 
aproximarem da lógica capitalista de produção.   

 
Na lógica que se pretende construir a partir dos princípios da Economia 
Solidária, entende-se que a principal força produtiva é o próprio ser humano, 
que pode se organizar para produzir socialmente de outro modo que não seja 
subordinando sua força de trabalho aos interesses da acumulação [...] por 
isso utilizamos a expressão Organizações Produtivas Solidárias (OPS) e não 
empreendimentos econômicos solidários (EES), como usual de vários 
autores e pela própria SENAES. (Fernandes, 2020, p.48)  
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Os princípios da Economia Popular Solidária (EPS) se manifestam em 4 eixos 
fundamentais, de acordo com a SENAES (2012): cooperação, autogestão, ação econômica (ou 
dimensão econômica) e solidariedade.    

A cooperação envolve a convergência de interesses e objetivos, a união de esforços e 
capacidades, a posse coletiva de recursos, a partilha dos resultados e a solidariedade na 
responsabilidade por eventuais dificuldades. Isso abrange uma ampla gama de organizações 
coletivas capazes de incorporar diversas atividades individuais e familiares (SENAES, 2012). 
Betanho et al (2018) ressalta que o objetivo da cooperação na EPS é que os trabalhadores 
combatam a exploração a partir de ações organizadas de forma coletiva, fazendo com que se 
tenham pleno controle das decisões, ações, funções e planejamento do trabalho.  

A autogestão implica na adoção de práticas democráticas participativas, envolvendo 
decisões estratégicas, escolha de dirigentes e coordenação das atividades. Também inclui 
definições de processos de trabalho, distribuição de resultados e posse coletiva de recursos de 
produção (SENAES, 2012). Não é descartada a possibilidade que pessoas sejam plurais e 
possuam habilidades diferentes, assim como facilidade para algumas tarefas e dificuldades para 
outras, entretanto Betanho et al (2018), ressaltam a importância do conhecimento não ficar 
retido e dos envolvidos conhecerem todo o processo, participando ativamente de todas as 
etapas.  

A ação econômica motiva a colaboração de recursos e esforços pessoais e 
organizacionais para atividades como produção, processamento, obtenção de crédito, 
comercialização e consumo. Este processo considera aspectos de viabilidade econômica, 
eficácia e efetividade, além de levar em conta fatores culturais, ambientais e sociais (SENAES, 
2012). Uma inferência importante a se fazer, segundo Betanho et al (2018), é que essa 
motivação não deixa de ser econômica, já que possui valor monetário envolvido, porém o 
importante é compreender que, nesse caso, não se abre mão dos outros princípios. Portanto, os 
envolvidos sabem o que será produzido, em que quantidade, com qual preço e não menos 
importante: eles serão os beneficiados pela distribuição da riqueza gerada.  

A solidariedade se manifesta em várias dimensões, incluindo a cooperação para alcançar 
objetivos comuns, a distribuição justa dos resultados obtidos, o cuidado com o meio ambiente, 
a melhoria das condições de vida dos trabalhadores, a participação em movimentos sociais 
emancipatórios e a preocupação com o bem-estar dos integrantes e consumidores (SENAES, 
2012).  

Desenvolver iniciativas coletivas sob os princípios dessa economia é uma tarefa que 
exige ações coordenadas que vão além de apenas se opor a economia de mercado capitalista. 
Trata-se de grupos de trabalhadores que precisam se organizar e gerenciar seus recursos e meios 
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de produção com a finalidade de gerar valor de forma sustentável e realizar trocas com a 
sociedade. 

A economia popular vai além da dimensão econômica que engloba os proveitos 
materiais, ela torna evidente princípios que são importantes até mesmo na formação do ser 
humano, bem como cultura, moradia, socialização e solidariedade. (Betanho et al, 2017). Dessa 
forma, o fortalecimento das OPS vai depender de como elas observam as lacunas deixadas pelo 
modo de produção capitalista e como vão tratá-las internamente, ou seja, baseando-se nos 
princípios da EPS, o que deve ser verificado para desenvolver métodos que visem o 
desenvolvimento daquela organização.  

Em vista disso, torna-se latente a necessidade de instituições e/ou ações que estimulem 
os responsáveis e participantes das OPS a tomarem consciência de todos os impactos que suas 
práticas levam para toda a sociedade, bem como atuar fortemente sobre todos os princípios da 
EPS: autogestão, dimensão econômica, cooperação, solidariedade  

Abrindo um parêntese em relação a EPS e as OPS que a compõem, a agricultura familiar 
consegue exemplificar bem suas premissas, já que segundo Barbosa e Sousa (2012) elas 
desempenham um papel importante na geração de trabalho e renda para o agricultor familiar e 
na preservação do meio ambiente.   

Batalha, Buainain e Souza Filho (2005) destacam que é unânime entre os estudiosos da 
área o fato das OPS apresentarem baixa eficiência gerencial. Isso infere que é necessário 
elaborar ações que auxiliem esses produtores a gerirem as relações no sistema que estão 
inseridos e da sua propriedade de uma forma bem ampla e detalhada. Logo, entendem que é 
essencial solucionar desafios que os produtores enfrentam e ainda ressaltam a importância de 
explorar e pesquisar essas organizações, pois fazem parte de uma parcela de pequenos negócios 
que movimentam a economia.  
3. Aspectos metodológicos 

O objetivo geral deste trabalho é identificar como o CIEPS/UFU incorpora e implementa 
os princípios da EPS em Organizações Produtivas Solidárias incubadas. Através desta pesquisa, 
busca-se compreender como são manifestados na prática os princípios de autogestão, dimensão 
econômica, cooperação e solidariedade nas organizações que passam pelo processo de 
incubação.  

Pisicchio e Bonora (2017) ressaltam a importância da Universidade nessa construção, 
uma vez que elas possuem um papel fundamental ao disseminarem a EPS através de 
conhecimentos gerados nesse campo. Em uma experiência positiva com a Incubadora de 
Empreendimentos Solidários da Universidade Estadual de Londrina (INTES – UEL), eles 
ressaltaram que existe uma oportunidade ainda vigente para que esses estudos sejam produzidos 
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e fomentados, pois, diante dos resultados, encontraram lacunas na relação incubadoras-
incubados. 

Lacunas também encontradas por Fernandes (2020), ao entender que há uma 
necessidade latente de compreender essa relação, pois ao analisar o Centro de Incubação de 
Empreendimentos Populares Solidários (CIEPS/UFU) no período de 2008-2018 constatou que 
nem sempre os processos formativos desenvolvidos pelas Universidades, em especial a 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU), via Cieps, para com os incubados eram eficientes 
em sua totalidade, visto que os princípios da EPS não eram praticados inteiramente por eles. 

Em decorrência da mesma problemática levantada por esses pesquisadores, Calbino e 
Paula (2012) reafirmam a necessidade de ressignificar o conhecimento para os 
empreendimentos - transferidos pelas incubadoras - principalmente na forma em que isso é 
feito, didaticamente falando.  

Sob esta ótica, a pesquisa se justifica em entender como as Organizações Produtivas 
Solidárias (OPS) aplicam os princípios da Economia Popular Solidária e qual apoio têm 
recebido do CIEPS/UFU.  

O CIEPS/UFU é uma instituição que promove a EPS em Uberlândia, Triângulo Mineiro 
e Alto Paranaíba, dando o apoio necessário para que essas organizações sejam emancipadas e 
passem a gerar renda (CIEPS). De acordo com o site do CIEPS, sua institucionalização na 
estrutura universitária aconteceu em 2008, tendo a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 
como agente condutor e responsável para estar à frente da incubadora (CIEPS, 2024).  

Portanto, a estratégia metodológica adotada para responder à pergunta problema da 
pesquisa baseou-se em métodos qualitativos. Essa escolha decorre do fato de que a metodologia 
emprega predominantemente elementos que não podem ser mensurados ou não são passíveis 
de medição, o que a diferencia das análises quantitativas. Esta última abordagem exige dados 
estatísticos para condução da pesquisa, enquanto a abordagem qualitativa se concentra em 
aspectos mais subjetivos e contextuais, proporcionando uma compreensão aprofundada e 
interpretativa do fenômeno em questão. A pesquisa bibliográfica também é utilizada para 
buscar esclarecer a questão de pesquisa por meio das teorias mencionadas em artigos, teses, 
livros, revistas, dissertações e outros (Cervo et al, 2006). 

Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestruturada, com a atual diretora 
Cristiane Betanho, no mês de outubro de 2023. A referida professora é um importante 
interveniente na composição do CIEPS/UFU e atua desde 2015 na coordenação do Centro de 
Incubação. Cristiane é professora adjunta da Universidade Federal de Uberlândia, em regime 
de dedicação exclusiva, na Faculdade de Gestão e Negócios (FAGEN). 
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A visão e o conhecimento da referida diretora foram essenciais para o entendimento das 
experiências de Economia Popular Solidária, destacando a importância do CIEPS/UFU como 
agente facilitador e promotor da transformação socioeconômica através da aplicação dos 
princípios da EPS. Diante disso, justifica-se a importância de direcionar perguntas-chave 
baseadas nesses aspectos, a EPS, seus princípios e a atuação da incubadora, para se ter uma 
análise aproximada da vivência dos princípios nas OPS incubadas pelo CIEPS/UFU. 

O roteiro da entrevista foi baseado no estudo de Nascimento (2013) que tinha objetivo 
de compreender o papel da extensão universitária na socialização do conhecimento produzido 
pelas incubadoras e como ela pode ser mais atuante nesse cenário. Seguindo o modelo de guia 
de tópicos (GODOY, 2006), as perguntas foram organizadas em blocos, onde o primeiro trouxe 
uma discussão conceitual e o segundo focou nas dimensões de análise, que por sua vez foram 
Institucional, Articulação e Parcerias, Financiamento, Pessoas e Metodologia de Incubação 
(NASCIMENTO, 2013). Com a finalidade de complementar o roteiro, foi feita uma adaptação 
com os princípios, também apresentado como dimensões, da EPS, mencionados por Betanho et 
al. (2018) que são: autogestão, dimensão econômica, cooperação e solidariedade.  
4. Análise dos resultados 

Seguindo o modelo de guia de tópicos (GODOY, 2006) os resultados foram obtidos 
através de blocos de respostas a partir da entrevista com a professora Cristiane Betanho, que 
também coordena o CIEPS/UFU desde 2015. Com sua visão de anos de experiência e 
pioneirismo na UFU e na cidade de Uberlândia acerca do tema Economia Popular Solidária, foi 
possível obter resultados satisfatórios que tornaram possível a compreensão de como a 
incubadora lida e enfatiza a aplicação dos princípios para as OPS incubadas. Importante 
ressaltar que foram trazidas diversas contribuições comparando o modo de vida solidário do 
modo de produção capitalista. 
4.1 A Economia Popular Solidária 

No que se diz respeito ao conceito de Economia Solidária, Cristiane ressalta que, essa, 
é centralizada no trabalho, e, portanto, no trabalhador, haja vista que “quando a gente fala na 
economia popular solidária, a gente está falando em direcionar o fruto do resultado do trabalho 
para quem é o dono do recurso produtivo, que é o trabalhador” (Entrevistada, 2023). O valor 
obtido então por esse trabalho deve ser apropriado por aqueles que compartilharam relações 
nessa cadeia de valor, sejam relações de troca ou produção.   

A EPS, de acordo com Betanho, tem um papel fundamental no fortalecimento das 
comunidades locais por conta de dois fatores determinantes. O primeiro, ao estabelecer a lógica 
da localidade como estratégia de desenvolvimento, as OPS podem, por exemplo, participar de 
políticas públicas a partir da esfera federal que estabelecem que sua realização seja no 
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município em que está localizado, ou seja, onde fazem suas trocas culturais. Em outras palavras, 
“dentro da localidade, produzo no local, comercializo no local, faço trocas no local, sou 
reconhecido no local, e só faço trocas para fora do local, das coisas que eu não sou capaz de 
fazer” (Entrevistada, 2023). O segundo fator determinante para a EPS, mas não menos 
importante é o cuidado com o meio ambiente, devido à redução nas cadeias de produção e 
comercialização dos produtos, gerando reconhecimento dentro da própria comunidade.  
4.2. As incubadoras e o CIEPS 

Ao conceituar uma incubadora, Betanho define como um espaço onde se conecta grupos 
de trabalhadores e trabalhadoras com o conhecimento produzido na universidade que antes não 
estava à disposição deles. Ela cita o exemplo da UFU como “um bem público à serviço do 
Brasil”, portanto é papel da universidade não estar só pela iniciativa privada e grandes 

corporações, mas sim para todos os grupos que precisarem. Acrescenta o conceito ainda de uma 
incubadora de economia solidária, que tem o papel de apresentar a realidade para seus 
interessados, explicando desde o início seus princípios e exemplifica: “nós não vamos prometer 

que você vai ser rico porque a riqueza é expropriação. Para alguém ser rico, precisa ter um 
monte de gente pobre e a ideia é que todo mundo, em algum momento, seja igual. Então a gente 
não promete que todo mundo vai ser rico aí, mas a gente diz que se a gente trabalhar bem, a 
gente vai conseguir viver todo mundo bem” (Entrevistada, 2023).  

A respeito de como uma incubadora apoia uma OPS, Betanho ressalta a necessidade de 
reconsiderar o conceito de "viver bem" em relação ao consumismo e ao sistema capitalista. Ela 
destaca que o consumo está relacionado à constante acumulação de capital, incentivando a 
obsolescência programada para impulsionar o consumo constante. Adicionalmente, indica que 
os meios de comunicação reforçam a noção de que a identidade está associada ao que se tem 
em termos de bens materiais. 

Entretanto, é destacado por ela que incubadoras proporcionam um ambiente para 
ponderar sobre tais preocupações, promovendo uma transformação na forma como as pessoas 
se relacionam com os demais, com o ambiente e com os recursos, admitindo a existência de 
outros espectros além do financeiro. Ela exemplifica através da agricultura agroecológica, onde 
a produtividade é avaliada em cinco dimensões, destacando a geração de trabalho, valor para a 
comunidade e sustento coletivo, em contraposição ao lucro individual do agronegócio. A 
entrevistada ressalta que esses locais fomentam novas formas de interação na sociedade, 
estimulando sistemas econômicos que valorizam a solidariedade, a criação de oportunidades e 
o bem-estar da comunidade, em conformidade com os princípios da economia popular solidária.  



 

13 
 

Sua afirmativa indica que as incubadoras têm um papel crucial em auxiliar os 
empreendimentos populares solidários, não só provendo recursos materiais, mas também 
incentivando uma alteração na mentalidade e nas práticas econômicas.  
4.3. O processo de incubação e seus desafios 

De acordo com Betanho, o CIEPS/UFU hoje conta com 14 organizações assessoradas 
ao todo, sendo, estas, ligadas aos segmentos da coleta seletiva, arte e cultura popular, 
agricultoras e agricultores em transição ecológica e trabalhadores urbanos ligados às cozinhas 
e hortas comunitárias.  

Sobre os critérios de seleção para integração das organizações à incubadora, a resposta 
dada foi “Em princípio, a gente não escolhe, a gente absorve”. Sendo assim, o primeiro critério 

para seleção é, após a explicação da EPS para quem deseja ser incubado, compreender que é 
um espaço para organizações coletivas, onde não será possível trabalhar individualmente. O 
segundo e último critério é que queiram ser organizadas pelos princípios da economia solidária, 
que eles entendam, portanto, esses princípios como balizadores da ação no campo concreto.  

Após essa fase, Cristiane enfatiza a etapa de pré-incubação, onde é uma oportunidade 
de estudo e adaptação, pois tem uma etapa de transferência de conhecimento que também é 
prática, pois todos que desejam fazer parte precisam trabalhar com os outros incubados. Ela 
ressalta que nessa fase algumas pessoas já entendem que, se não querem se organizar desta 
maneira, saem. A própria experimentação já se torna um motivo para continuar ou não.  

Quanto aos maiores desafios encontrados pelas incubadas durante o período de 
incubação, Betanho ressalta dois desafios latentes, sendo eles a geração de renda e a 
participação. Sobre o primeiro, ela explica que “as pessoas, elas precisam sair do zero por um, 

do um pro dois” e assim, por diante, pois precisa ser mais atrativo e ela ainda destaca a geração 
de renda está ligada à geração de trabalho e eles não podem ser piores que os trabalhos gerados 
no sistema capitalista nem no sentido de qualidade, quantidade e remuneração.  

Ainda sobre a geração de renda, é entendido entre as organizações que “no tempo de 

bonança é bom para todos e nos tempos ruins é ruim para todos”, portanto, as pessoas resistem, 

pois percebem o critério de igualdade. Já, sobre a participação, a coordenadora traz uma breve 
comparação com o sistema capitalista, onde o trabalhador muitas vezes faz suas 8 horas de 
trabalho diário e pronto, agora nas OPS “ele tem que participar do processo decisório também, 

então, participar também é um trabalho e participar dá trabalho”. Neste tópico, um dos 
princípios é que a autogestão se torna o principal desafio. Ela finaliza concluindo que o processo 
de participação também é um trabalho que precisa ser valorado. 

Os efeitos observados após o período de incubação são percebidos pela entrevistada 
através da revisão da renda e do reconhecimento. Desta forma, ela destaca a 'renda monetária', 
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que representa uma melhora real nas condições financeiras em relação à forma como eram 
remunerados. Além disso, menciona a “renda não monetária", quando percebem que não 

enriqueceram, mas houve melhorias em termos de alimentação, saúde, educação, entre outros 
aspectos indicativos de uma mudança nas condições de vida.  

Sobre o reconhecimento, ressalta que acontece uma sócio-referenciação a partir dessa 
melhora, o que significa serem reconhecidos não só pela sociedade, mas também por órgãos 
públicos, tendo seus direitos respeitados. Ela conclui que o intuito é viver bem e “viver bem 

significa você viver de forma concatenada aos bem víveres das outras pessoas também, não é 
só você que vive bem, todo mundo vive bem isso”. 

A entrevistada enfatiza que o acompanhamento do progresso das organizações após a 
incubação é conduzido de forma qualitativa, através de reuniões de acompanhamento e 
observação do cotidiano das organizações. Ela destaca a elaboração de relatórios como parte 
desse processo, os quais registram mudanças como o aumento da renda. Além disso, ressalta a 
importância de uma abordagem que reconheça a diversidade das pessoas e grupos, garantindo 
tratamento individualizado. Para ela, a pesquisa-ação dentro de uma perspectiva metodológica 
do materialismo histórico-dialético é essencial para compreender e acompanhar de forma eficaz 
o progresso das organizações após a incubação. 

Cristiane Betanho apresenta dois casos exemplares de sucesso de organizações após o 
processo de incubação. Primeiramente, destaca as organizações de coleta seletiva, Associação 
de Catadores e Recicladores de Uberlândia (CRU) e Cooperativa de Recicladores (CORU), que 
operam na esfera do pós-consumo, coletando materiais recicláveis. Elas estabeleceram 
parcerias com órgãos governamentais para implementar a coleta seletiva solidária, conforme 
exigido pela política nacional de resíduos sólidos e hoje fazem toda a coleta seletiva dos campus 
da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).  

Ela destaca que, “se a esfera da produção não é conhecida, só a esfera da reprodução, 

que é a esfera do consumo, a esfera do pós consumo, então ela é totalmente esquecida, no modo 
de produção capitalista” (Entrevistada, 2023). Em segundo lugar, menciona a Cooperativa de 
Economia Popular Solidária da Agricultura Familiar Reflorestamento e Agroecologia 
(COOPERSAFRA), uma iniciativa da agricultura familiar camponesa que fornece alimentos 
para escolas municipais e estaduais. 

Destaca-se a conquista do espaço na merenda escolar municipal de Uberlândia para 
comercialização de alimentos orgânicos, resultado da pressão organizada dos agricultores e 
agricultoras apoiada pelo CIEPS/UFU com toda a parte burocrática, conforme previsto no 
processo de incubação.  
4.4. Os princípios da EPS 
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Quando questionada sobre a importância dos princípios da EPS, Betanho destaca que 
“princípio é o início de tudo, alguma coisa só existe no campo concreto porque existem 

princípios”. Sendo assim, segundo a coordenadora do CIEPS/UFU, na EPS os princípios guiam 
uma organização que se caracteriza por ser oposta ao sistema capitalista, incentivando uma 
abordagem mais justa e colaborativa nas relações de trabalho e econômicas. Ela identifica as 
contradições presentes em uma sociedade capitalista e destaca a necessidade de fazer escolhas 
conscientes para lidar com elas, além de indicar que a EPS propõe uma alternativa ética e viável 
ao modo de produção capitalista, fundamentada na cooperação, autogestão, dimensão 
econômica e solidariedade.  

Sobre cooperação, segundo Cristiane, a EPS vai além da simples divisão do trabalho, 
pois envolve uma colaboração consentida e baseada em acordos coletivos, o que no capitalismo 
não acontece, pois nesse sistema vigente é destacada como uma "colaboração obrigada" onde 
o trabalhador deve cooperar, caso contrário é demitido.  

Betanho, retratando a importância da autogestão na EPS, destaca que no sistema 
capitalista existe uma heterogestão que é centralizada em um patrão que manda e os empregados 
obedecem, diferente do modo de vida solidário em que todos são donos dos meios de produção 
e participam igualmente do planejamento e execução das tarefas, destacando a necessidade dos 
trabalhadores de conhecerem e se integrarem em todo o processo produtivo.  

De acordo com Betanho, enquanto o lucro é o objetivo central das empresas capitalistas, 
na EPS, o foco é no compartilhamento justo dos resultados do trabalho de todos os envolvidos, 
sem exploração, fazendo com que o princípio da dimensão econômica se mostre como 
essencial. Ela salienta a frase "todo mundo trabalhou, então todo mundo merece". 

Já sobre a solidariedade, ela enfatiza que é uma solidariedade de classe, pois os 
trabalhadores se unem em prol de seus interesses comuns ressaltando que "a gente se une aos 
nossos interesses comuns, somos trabalhadores, a gente tem que cuidar dos nossos interesses 
enquanto trabalhadores, e não do interesse do patrão. então a gente não fecha com o patrão, a 
gente fecha entre a gente" (Entrevistada, 2023). 
4.5. Autogestão na prática 

Betanho retrata que nas OPS a autogestão é abordada como um princípio complexo, que 
tanto liberta quanto responsabiliza. A ideia central é a ausência de uma estrutura de comando e 
subordinação clara, o que pode ser libertador, mas também exige uma participação ativa e 
responsável de todos os membros. No entanto, são identificadas contradições na prática, com 
algumas pessoas resistindo à participação enquanto outras buscam o controle.  

Além disso, a falta de rotatividade de lideranças em algumas organizações resulta em 
uma identidade individualista em vez de coletiva. Superar essa relação hierárquica é 



 

16 
 

considerado um desafio fundamental para promover a autogestão, exigindo uma mudança de 
mentalidade e uma maior valorização da participação e do compartilhamento de 
responsabilidades entre os membros da organização, conclui a entrevistada. 

São utilizadas algumas estratégias para capacitação dos membros que são destacadas 
por Cristiane em dois níveis: o formal, onde são levados para sala de aula e ministrados cursos 
sobre contabilidade, comercialização, mercados etc., bem como o acompanhamento do dia a 
dia da gestão das cooperativas.  

Ela ressalta que somente o curso não é suficiente e é um papel do CIEPS/UFU fazer 
esse assessoramento. Sobre os benefícios desses princípios para as OPS, ela destaca a formação 
de comunidades mais horizontais, buscando superar hierarquias entre os patrões e empregados, 
e a igualdade e respeito entre os membros da comunidade. Ela pondera também “a gente precisa 

de equidade, a gente precisa de um sistema que promova mais formação, mais conhecimento, 
mais qualificação, mais recursos para quem sabe menos para que algum dia a gente tenha 
relações mais horizontais”.   
4.6. Dimensão Econômica na prática 

Sobre o princípio da dimensão econômica, de acordo com a entrevistada a estratégia 
para fortalecer a sustentabilidade financeira das organizações é abordada com foco na geração 
de valor agregado. Cristiane destaca a importância de promover processos produtivos que 
gerem valor entre os grupos, incluindo a venda de materiais triados e processados na coleta 
seletiva e produtos agrícolas com valor agregado, como alface orgânica e mandioca descascada.  

A ênfase está em buscar canais diretos de comercialização para evitar atravessadores, 
visando aumentar o ganho dos agricultores e trabalhadores e fortalecer a sustentabilidade 
financeira das organizações, conclui dizendo que “a nossa ideia é sempre vender diretamente, 
cadeias de comercialização mais curtas possíveis”. 

Quando questionada sobre as parcerias entre organizações e autores locais, Betanho 
enfatizou que “a ideia central aqui é buscar sempre a proteção por políticas públicas”. Quando 

não existem políticas públicas, a busca é por lutar para que sejam implementadas, pois deixar 
ao sabor das regras de mercado favorece os grandes atores, quem necessita de mais proteção 
deve ter acesso a políticas públicas que promovam equidade e justiça na economia popular 
solidária. Finaliza dizendo que “se não existem políticas públicas a gente vai buscar lutar por 
elas”.  

Cristiane ressalta como a incubadora apoia as OPS nesse âmbito econômico, ou seja, 
destaca o apoio na organização dos custos de produção, visando conscientizar os agricultores 
sobre o valor gerado no processo. Em seguida, é mencionada a busca por financiamento 
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público, especialmente a fundo perdido, para construir unidades agroindustriais de agregação 
de valor e adquirir veículos para transporte de mercadorias.  

Essa busca por financiamento visa internalizar os elos da cadeia produtiva, garantindo 
controle total pelos trabalhadores desde a semente até a mesa do consumidor. Essas estratégias, 
segundo ela, são fundamentais para fortalecer a dimensão econômica das organizações 
incubadas, especialmente em um contexto pós-pandemia. 
4.7. Cooperação e Solidariedade na prática 

Quando questionada sobre como os princípios de cooperação e solidariedade são 
estimulados entre as Organizações de Produtivas Solidárias (OPS), ela destaca que o estímulo 
é abordado com ênfase na ação, tanto individual quanto coletiva. A entrevistada destaca a 
realização de ações formativas, que podem ser conduzidas com grupos individualmente ou entre 
os grupos, visando estimular a participação dessas organizações em órgãos de representação.  

Essas estratégias são essenciais para promover a cooperação e solidariedade dentro da 
comunidade de organizações incubadas, contribuindo para o fortalecimento mútuo e o alcance 
de objetivos comuns. Já as estratégias usadas para promover a colaboração entre as OPS, 
Betanho destaca o foco na participação ativa em movimentos sociais e na construção de 
políticas públicas, como ela mesmo ressalta que os incubados apearam na criação do Fórum 
Regional de Economia Popular Solidária do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (FREPS). 

Sobre a forma como uma incubadora incentiva a formação de redes e parcerias entre as 
organizações e outros agentes do ecossistema, Cristiane destaca duas estratégias principais: a 
primeira é trabalhar sob a lógica de projetos, que reúne diferentes organizações para alcançar 
objetivos comuns, promovendo a colaboração entre os grupos. Outra estratégia importante 
“sempre buscar fazer formação de formadores e também apontar formadores dentro das 
próprias comunidades”, reconhecendo e valorizando os saberes locais. A troca de saberes entre 
os grupos é essencial para promover colaboração e aumentar o conhecimento compartilhado. 
4.8. Iniciativas que fomentam a prática dos princípios 

Ao fim da entrevista, Cristiane foi questionada se haveria alguma consideração sobre o 
processo de incubação e ela contribuiu com dois pontos fundamentais que fazem total sentido 
para que as OPS trabalhem com os princípios da EPS, segundo a própria entrevistada: os 
mutirões e a certificação de Organização de Controle Social (OCS).  

A entrevistada destaca a importância dos mutirões como uma estratégia para reduzir a 
penosidade do trabalho e promover a troca de ideias e experiências entre os trabalhadores. Os 
mutirões, segundo Cristiane, surgiram originalmente com as organizações de agricultores, 
inspirados pela lógica agroecológica. Quando se prepara a terra para o plantio nessa abordagem, 
o processo vai muito além do simples uso de maquinário. Os mutirões representam essa 
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colaboração e compartilhamento de conhecimento entre os agricultores, onde cada etapa do 
processo é realizada de forma coletiva e consciente. Desde a preparação do solo até o plantio e 
manutenção das culturas, os participantes se envolvem ativamente, promovendo uma produção 
agrícola mais sustentável e em harmonia com o meio ambiente. 

Outro ponto relevante mencionado é a OCS como uma forma de certificação 
reconhecida para venda direta. A OCS, de acordo com a entrevistada, é uma certificação 
solidária e coletiva, promovida entre os agricultores, que fortalece todas as dimensões da 
produção agrícola, especialmente na lógica da certificação orgânica. Essa abordagem envolve 
o controle social direto sobre os processos de produção, onde os consumidores e membros da 
comunidade verificam se as práticas utilizadas pelos agricultores são verdadeiramente 
orgânicas, sem o uso de agrotóxicos ou adubos químicos. OCS é a mais simples das 
certificações, mas fundamentalmente importante, pois promove o controle social e a sócio-
referenciação.  

Em contraste com as certificações convencionais, que visam principalmente o 
reconhecimento comercial, a OCS destaca-se por sua ênfase na valorização do reconhecimento 
dos trabalhadores da cidade, fortalecendo assim a economia solidária e estabelecendo vínculos 
diretos entre produtores e consumidores. Betanho conclui dizendo que essa certificação 
promove o controle social sobre as práticas agrícolas, garantindo a qualidade dos produtos e 
fortalecendo a confiança entre os produtores e consumidores. 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos. 
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5. Considerações finais 
O objetivo deste trabalho foi estudar como o CIEPS/UFU incorpora e implementa os 

princípios da EPS nas Organizações Produtivas Solidárias incubadas. Através desta pesquisa, 
foi possível compreender como são manifestados na prática os princípios de autogestão, 
dimensão econômica, cooperação e solidariedade nas organizações que passam pelo processo 
de incubação.   

Desta forma, ao analisar o cumprimento dos objetivos propostos, observou-se a 
importância do papel desempenhado por esta incubadora para o fortalecimento e disseminação 
da EPS como uma alternativa viável e ética ao modo de produção capitalista. O CIEPS/UFU é 
um agente facilitador e promotor da transformação socioeconômica através da aplicação dos 
princípios da EPS. 

A visão da coordenadora Cristiane Betanho enfatiza a importância e relevância da 
economia popular solidária na promoção de um modelo econômico mais justo e solidário, que 
possa criar empregos, renda e promover a sustentabilidade em áreas de vulnerabilidade e 
exclusão social. Nesse sentido, o trabalho realizado pelo CIEPS/UFU/UFU na incubação e 
apoio ao OPS demonstra um compromisso efetivo com a mudança socioeconômica através da 
aplicação dos princípios da EPS. 

Ao longo da pesquisa foi possível verificar que as OPS incubadas pelo CIEPS/UFU 
obtiveram avanços na melhoria da renda, do reconhecimento social e das condições de vida dos 
incubados. Esses resultados confirmam a eficácia das estratégias adotadas na incubadora, como 
a construção de redes e parcerias, a promoção da autogestão e da colaboração e o incentivo ao 
desenvolvimento de cadeias produtivas mais sustentáveis e justas. 

No entanto, alguns desafios ainda continuam, como a necessidade de fortalecer a 
participação e engajamento dos membros das OPS, garantir a sustentabilidade financeira das 
organizações e superar as contradições na prática da autogestão. Esses desafios apontam para a 
importância de uma atuação contínua e integrada por parte do CIEPS/UFU e demais atores 
envolvidos no ecossistema da EPS. 

Desta forma, é fundamental ressaltar a importância do CIEPS/UFU como agente 
facilitador e promotor da Economia Popular Solidária, bem como a necessidade de continuar 
investindo em ações e políticas que fortaleçam esse modelo econômico alternativo e suas 
práticas colaborativas e solidárias. Além disso, é necessário incentivar a pesquisa e a 
disseminação de experiências bem-sucedidas de EPS.  

Como sugestão para futuras pesquisas, recomenda-se uma investigação mais 
aprofundada sobre as experiências de EPS do CIEPS/UFU, incluindo uma análise comparativa 
dos métodos de incubação adotados por outras Instituições Federais. Isso pode fornecer 
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melhorias metodológicas de incubação e contribuir para a construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária e sustentável. 
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